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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CITAÇÃO POR EDITAL. ESGOTAMENTO DE
DILIGÊNCIAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual os recorrentes alegaram
violação aos arts. 239, 249, 256, § 3º, e 280 do Código de
Processo Civil, sustentando que a citação por edital foi autorizada
sem o prévio esgotamento de todos os meios disponíveis para
localização dos réus, incluindo endereços constantes nos autos e
obtidos por sistemas oficiais, nos quais não houve diligência.
2. Os recorrentes argumentaram que o vício citatório acarretou
prejuízo à ampla defesa e ao contraditório, impedindo a
apresentação de resposta efetiva e elementos de prova,
requerendo a nulidade da citação por edital e de todos os atos
subsequentes.
3. A decisão recorrida concluiu que o apelado empreendeu todos
os esforços possíveis para localizar os réus, incluindo pesquisas
em sistemas oficiais (Renajud, Infojud e Sisbajud), sem sucesso, e
que a citação por edital foi válida.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a citação por
edital foi realizada sem o esgotamento de todas as diligências
possíveis para localização dos réus, o que configuraria nulidade do
ato e dos subsequentes.
III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA52609784 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/11/2025 12:02:23
Publicação no DJEN/CNJ de 27/11/2025. Código de Controle do Documento: e11ed49d-ec30-4816-bcd2-f0cec0d007f1



5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
a citação por edital pressupõe o esgotamento dos meios
necessários para localização do réu, conforme o  § 3º, do art. 256,

 mas a análise da suficiência das diligências realizadasCPC/2015,
é matéria fático-probatória, insuscetível de revisão em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. No caso, o Tribunal de origem concluiu que foram realizadas
diversas diligências para localização dos réus, incluindo tentativas
de citação em endereços fornecidos e pesquisas em sistemas
oficiais, sem êxito, o que justifica a citação por edital.
7. A reforma do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial.
IV. Dispositivo
8 Agravo em recurso especial não conhecido.. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.18/11/2025  24/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .25 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA52609784 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/11/2025 12:02:23
Publicação no DJEN/CNJ de 27/11/2025. Código de Controle do Documento: e11ed49d-ec30-4816-bcd2-f0cec0d007f1



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2984980 - MG (2025/0252409-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEITON TEIXEIRA SANTOS
AGRAVANTE : R & S SERVICOS E NEGOCIOS LTDA
ADVOGADO : WILLIAN RICCALDONE ABREU E OUTRO(S) - MG000096
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MG107878
DOUGLAS CAPELARI RANGEL - MS018852
LIGIANE SANDRA SCHMIDT - MS017690
WESLLEY MARQUES DE SOUZA - MS025403

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CITAÇÃO POR EDITAL. ESGOTAMENTO DE
DILIGÊNCIAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual os recorrentes alegaram
violação aos arts. 239, 249, 256, § 3º, e 280 do Código de
Processo Civil, sustentando que a citação por edital foi autorizada
sem o prévio esgotamento de todos os meios disponíveis para
localização dos réus, incluindo endereços constantes nos autos e
obtidos por sistemas oficiais, nos quais não houve diligência.

2. Os recorrentes argumentaram que o vício citatório acarretou
prejuízo à ampla defesa e ao contraditório, impedindo a
apresentação de resposta efetiva e elementos de prova,
requerendo a nulidade da citação por edital e de todos os atos
subsequentes.

3. A decisão recorrida concluiu que o apelado empreendeu todos
os esforços possíveis para localizar os réus, incluindo pesquisas
em sistemas oficiais (Renajud, Infojud e Sisbajud), sem sucesso, e
que a citação por edital foi válida.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a citação por
edital foi realizada sem o esgotamento de todas as diligências
possíveis para localização dos réus, o que configuraria nulidade do
ato e dos subsequentes.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
a citação por edital pressupõe o esgotamento dos meios
necessários para localização do réu, conforme o  § 3º, do art. 256,

 mas a análise da suficiência das diligências realizadasCPC/2015,
é matéria fático-probatória, insuscetível de revisão em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

6. No caso, o Tribunal de origem concluiu que foram realizadas
diversas diligências para localização dos réus, incluindo tentativas
de citação em endereços fornecidos e pesquisas em sistemas
oficiais, sem êxito, o que justifica a citação por edital.

7. A reforma do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, providência vedada em sede de recurso especial.

IV. Dispositivo

8 Agravo em recurso especial não conhecido.. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

No recurso especial,  os recorrentes alegaram m violação aos artigos 239,
249, 256, §3º, e 280 do Código de Processo Civil, sustentando que a citação por edital
foi autorizada sem o prévio esgotamento de todos os meios disponíveis para
localização dos réus, inclusive em endereços constantes nos autos e obtidos por
sistemas oficiais, nos quais não houve qualquer diligência.

Argumentaram que tal vício citatório acarretou prejuízo à ampla defesa e
ao contraditório, pois foram impedidos de apresentar resposta efetiva e elementos de
prova. Invocam precedentes do Superior Tribunal de Justiça e doutrina que exigem o
exaurimento das tentativas de localização antes da citação por edital, sob pena de
nulidade do ato e dos subsequentes. Requereram m, ao final, o reconhecimento da
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nulidade da citação por edital e de todos os atos posteriores, com observância das
prerrogativas da Defensoria Pública.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo. 

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO MONITÓRIA - CITAÇÃO EDITALÍCIA -
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DO RÉU –
POSSIBILIDADE – INÉPCIA DA INICIAL – AUSÊNCIA –
CERCEAMENTO DE DEFESA – PROVA DESNECESSÁRIA –
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – ENCARGOS MORATÓRIOS - A
citação por edital deve ser autorizada nas hipóteses em que comprovado
o esgotamento das diligências cabíveis com fito de localizar a parte ré. -
A alegação de prejuízo pela ausência de prova testemunhal e pericial
não se mostra pertinente quando o deslinde da controvérsia passa
estritamente pela análise de questões de ordem eminentemente jurídica.
- Os juros remuneratórios incidentes no período de inadimplência não
podem ser superiores ao patamar previsto para a normalidade contratual.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No caso em exame, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
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procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
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POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede. Senão vejamos:

Como já relatado, os recorrentes sustentam que não foram esgotados
todos os meios possíveis para a efetivação da citação pessoal, apontando suposta
ausência de diligências em determinados endereços e a possibilidade de novas
pesquisas em sistemas e órgãos públicos.

Ocorre que a análise da alegação de nulidade da citação por edital, tal
como posta, demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
especialmente quanto à suficiência das diligências realizadas para localização dos
réus, à efetiva tentativa de citação nos endereços constantes dos autos e à avaliação
das certidões e pesquisas juntadas.

O acórdão recorrido expressamente consignou: “No presente feito o
apelado empreendeu todos os esforços possíveis para localizar o endereço das rés
/apelantes, tendo fornecido diversos possíveis endereços, porém em nenhum deles o
Oficial de Justiça obteve sucesso na tentativa de citação. Não bastasse, o endereço
das rés/apelantes, ou mesmo dos seus representantes legais, foi pesquisado por meio
dos sistemas conveniados à Justiça (Renajud, Infojud e Sisbajud), porém não houve
êxito. Assim, demonstrado nos autos, de forma suficiente, que a parte apelada realizou
diversas diligências para citação das rés/apelante, e todas restaram infrutíferas, não
vislumbro qualquer nulidade da citação realizada por meio de edital.”

No caso, pois, verifica-se que, como adiantado, a insurgência não se
resolve pela mera interpretação de norma jurídica, mas exige necessariamente a
análise do contexto fático-probatório delineado nos autos, que envolve a verificação
dos endereços informados e pesquisados, a avaliação das tentativas de citação por
correio e por oficial de justiça, o exame das certidões negativas e dos resultados das
pesquisas em sistemas oficiais como Renajud, Infojud e Sisbajud, bem como a análise
da suficiência das diligências realizadas para caracterizar o esgotamento dos meios de
localização dos réus.

Assim, a reforma do julgado, como pretendido pelos recorrentes,
pressupõe a revaloração desses elementos fáticos para se concluir, de modo diverso
do Tribunal de origem, que não houve o esgotamento das diligências exigidas para a
citação por edital, providência que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

Documento eletrônico VDA52402763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/11/2025 12:11:48
Código de Controle do Documento: 05cc6269-41f7-4d36-88ac-eb8b2134c356



Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. TEMAS
NÃO DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. ESGOTAMENTO DAS TENTATIVAS DE
LOCALIZAÇÃO DA PARTE RECONHECIDO. REFORMA DO
JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

 PENHORA DE SALÁRIOS.APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
MITIGAÇÃO DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. COMPROMETIMENTO DO
MÍNIMO EXISTENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO
JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO
CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e
legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.

2. As matérias pertinentes à determinação de que a citação por edital
será feita quando desconhecido ou incerto o citando, a de que o réu será
considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as tentativas de
sua localização, inclusive mediante requisição pelo juízo de informações
sobre seu endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de
concessionárias de serviços públicos e acerca do comando de que as
citações e as intimações serão nulas quando feitas sem observância das
prescrições legais não foram objeto de debate prévio nas instâncias de
origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Ausente,
portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do
STJ.

3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a citação por edital
pressupõe o esgotamento dos meios de localização da parte, sob pena
de nulidade.

4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a regra geral da
impenhorabilidade das verbas salariais pode ser relativizada, em
situações excepcionais, para atingir parte da remuneração do devedor,
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desde que preservado o suficiente para garantir sua subsistência digna,
conforme ficou consignado na hipótese, o que atrai a incidência da
Súmula n. 83 do STJ.

5. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante ao
esgotamento dos meios de localização da parte e quanto à
preservação do suficiente para garantir a subsistência digna do
devedor exige reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

6. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, e
255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea
c do permissivo constitucional.

7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.943.598/RN,
julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA. CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
OFÍCIO. EXPEDIÇÃO. CADASTRO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS.
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS.
OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Ação de busca e apreensão convertida em ação monitória. A citação
foi realizada por edital após tentativas infrutíferas de localização da ré.
Os embargos monitórios foram rejeitados e a ação julgada procedente.
Recurso de apelação desprovido.

II. Questão em discussão

2. A controvérsia consiste em definir se há obrigatoriedade de expedição
de ofício a cadastros de órgãos públicos e concessionárias de serviços
públicos para localizar o réu antes da citação por edital.

III. Razões de decidir

3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a citação por edital
pressupõe o esgotamento dos meios necessários para localização do
réu, sob pena de nulidade.

Documento eletrônico VDA52402763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/11/2025 12:11:48
Código de Controle do Documento: 05cc6269-41f7-4d36-88ac-eb8b2134c356



4. O  § 3º, do  dispõe que o réu será considerado em art. 256,  CPC/2015
local ignorado ou incerto se forem infrutíferas as tentativas de sua
localização, "inclusive mediante requisição pelo juízo de informações
sobre seu endereço nos cadastros de órgãos públicos ou de
concessionárias de serviços públicos".

5. A norma processual não impõe a obrigatoriedade da expedição de
ofícios a cadastros públicos e concessionárias de serviços públicos antes
da citação por edital, mas apenas prevê essa possibilidade como uma
ferramenta importante, a ser utilizada conforme o juízo de valor do
Magistrado.

6. A análise do esgotamento das tentativas de localização do réu e
da necessidade de expedição de ofícios a cadastros de órgãos
públicos ou concessionárias de serviços públicos deverá ser
realizada de forma casuística, considerando as particularidades de
cada caso. Dessa forma, a decisão das instâncias ordinárias quanto
à suficiência das diligências não pode ser revisada em recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso a que se nega provimento.

Tese de julgamento: 1. A expedição de ofícios a cadastros públicos e
concessionárias de serviços públicos antes da citação por edital não é
obrigatória, mas uma possibilidade a ser avaliada pelo Magistrado.

Dispositivos relevantes citados:  § 3º; CPC/2015, art. 256,  CPC/2015,
º.art. 4

Jurisprudência relevante citada: AgInt no  AgInt no AREsp 2.222.850/MG;
REsp 2.016.309/MT;  REsp 1.971.968/DF.

(  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaREsp n. 2.152.938/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 22/10/2024,  30/10/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Derruir a conclusão do acórdão recorrido, quanto à ausência de
comprovação do fato constitutivo do direito da parte, na forma como
posta nas razões recursais, demandaria o reexame das provas dos
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autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da
 Precedentes.Súmula 7/STJ.

2. "A citação por edital somente tem lugar quando exauridas as
tentativas de citação pessoal da parte demandada. Faz-se necessário,
portanto, o esgotamento dos meios de localização do réu, sobretudo
mediante pesquisas de endereços nos cadastros de órgãos públicos e
de concessionárias de serviço público" (  relatoraREsp n. 2.026.482/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 7/3/2023,

).10/3/2023.

2.1. A alegação acerca do cumprimento de todos os requisitos
necessários para a citação editalícia demandaria o reexame de fatos
e provas, prática vedada pela Súmula 7/STJ.

3. A propositura da ação não tem o condão de interromper a prescrição
que somente ocorre com a citação válida. Precedentes.

3.1. O "comparecimento espontâneo do executado aos autos supre a
nulidade da citação, promovendo a interrupção da prescrição com efeitos
retroativos à data da propositura da demanda, na forma do  § 1º, art. 219,
do CPC/73 (art. 240, § 1º, do " (AgInt no CPC/2015)

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.092.513/GO,
julgado em  DJe de ). 26/9/2022,  7/10/2022.

3.2. No caso, a propositura da ação não teve condão de interromper a
prescrição, que somente se opera com a citação válida, não verificada
no caso em análise; ademais, o comparecimento espontâneo, a ensejar
a interrupção da prescrição com efeitos retroativos à data da propositura
da ação, teria se dado quando já transcorrido o prazo prescricional.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.279.473/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 30/10/2023,  3/11/2023.

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REJEIÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CITAÇÃO POR
EDITAL. ESGOTAMENTO DE TODAS AS TENTATIVAS DE
LOCALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DO DEVEDOR. SÚMULA 7 DO STJ.

 II, DO CPC. PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDEART. 257,
CIRCULAÇÃO. NÃO OBRIGATÓRIA. CITAÇÃO PESSOAL DA
CURADORIA ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE PARA TODOS OS
ATOS SEGUINTES.  II, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO ART. 72,
PROVIDO.
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1. A citação por edital, por ser medida excepcional, somente é
admitida depois de esgotadas as tentativas de localização do
endereço do devedor, para fins de citação pessoal, pelos correios
ou por oficial de justiça.

2. Hipótese em que o conhecimento do Recurso encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ, pois Tribunal local, atento ao conjunto fático-
probatório, decidiu que é válida a citação por edital no presente
cumprimento de sentença, uma vez que houve exaurimento dos
meios tendentes à localização do endereço da parte executada.

3. Consoante o  II, do Código de Processo Civil, é requisito da art. 257,
citação por edital a publicação na rede de computadores, no sítio do
respectivo tribunal e na plataforma de editais do Conselho Nacional de
Justiça. Segundo o parágrafo único do mesmo dispositivo, a publicação
em jornal de ampla circulação ou por outros meios não é obrigatória.

4. Por fim, modificar a conclusão do acórdão recorrido no sentido de que
haveria nulidade do processo citatório, sendo que o próprio Tribunal
admitiu terem sido feitas todas as diligências e cumprimento dos
requisitos formais, ensejaria necessário reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da
Súmula 7, do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.181.353/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 22/5/2023,  25/5/2023.

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 24/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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